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ALFABETIZAÇÃO, LITERATURA E LÍNGUA PORTUGUESA:

As muitas vozes que fazem e refazem o espaço da sala de aula


O texto que ora apresentamos aos professores que trabalham com o ensino da Língua Portuguesa na Alfabetização, no Ensino Fundamental, no Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos representa uma primeira síntese das reflexões e estudos acerca do ensinar e aprender a língua materna como conhecimento escolar. A tomada de consciência da necessidade de (re)pensar e de fazer acontecer um ensino “inovador” da língua, foi possível ao longo do processo de capacitação que vem se desenvolvendo, desde 1996, na rede municipal de ensino de São José.


Como grupo responsável pela elaboração de um texto que materialize a dinâmica do processo vivenciado pelos professores, optamos por organizá-lo em tópicos que sintetizam as escolhas teórico-metodológicas que vão orientar a ação docente nas escolas municipais. Este texto procura explicitar a concepção de currículo, de aprendizagem e de linguagem sobre as quais devem se pautar o para quê (objetivos), o quê (conteúdo) e como (metodologia) ensinar língua no âmbito do processo de alfabetização e da disciplina de Língua Portuguesa. Antes, porém, faremos uma rápida caracterização dos professores que ensinam língua materna no Ensino Fundamental e Médio e na Educação de Jovens e Adultos desta rede de ensino. 

1. O GRUPO 
DE PROFESSORES: UM BREVE OLHAR 

Concordando com Geraldi (1993) que a escrita e a leitura de um texto constituem uma relação interlocutiva, na qual se tem o que e para quem dizer, entendemos que se faz necessário conhecer melhor o nosso interlocutor - os professores que trabalham com o ensino-aprendizagem da língua materna, da Educação Infantil ao Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos nas escolas municipais de São José. Optamos por elaborar um questionário para procurar saber mais sobre cada um, sobre o meio cultural e social de que participa e, principalmente, como entende o processo de alfabetização e de ensino-aprendizagem de língua portuguesa e que atividades desenvolve em sala de aula para que o aluno possa fazer uso da língua com mais propriedade do que já faz em seu cotidiano. Para coletar as informações que permitissem sistematizar esse quadro de referências, elaboramos um questionário, que foi encaminhado aos professores pela Secretaria Municipal de Educação que se responsabilizou, também, pelo recolhimento e pela devolução deles ao grupo para análise dos dados. Ressaltamos, porém, que nem todos os professores chegaram a receber o questionário (por questões de ordem burocrática do sistema) e dos que receberam, nem todos voltaram ao grupo para que fossem analisados.

Os comentários a seguir serão feitos a partir de 30% (50 questionários respondidos) do total de professores que trabalham com a alfabetização e o ensino da língua portuguesa, o que, na nossa avaliação, é uma amostra significativa, que nos permitiu conhecer e saber o que pensa o professor sobre as questões relacionadas à linguagem. Dizendo de outro modo: o que procuramos fazer foi espelhar para nós mesmos e para nossos leitores quem são e o que fazem estes profissionais neste momento da História da Educação Municipal de São José. 

Estaremos tecendo, neste ponto, considerações em relação a algumas das questões propostas; as demais estarão permeando o texto, sempre que estivermos discutindo temas teóricos e metodológicos relacionados a elas.

Iniciamos por dizer que o corpo docente é relativamente recente no exercício nesta rede, uma vez que 68% dos professores que responderam nossas questões trabalham há menos de 5 anos na rede municipal de São José e 32% trabalham há mais de 6 anos. Desse total de professores, 68% têm apenas o curso de Magistério em nível médio, sendo que 11 destes professores já estão cursando Pedagogia em nível superior. 32% já têm curso superior e destes, três fazem curso de pós-graduação em nível de especialização. Perceber que o corpo docente de uma rede de ensino é recente nos parece significativo num momento como este que vive a educação em São José, já que através de ações de formação e capacitação dos professores podemos estar superando problemas já identificados ao longo da história da educação brasileira.

Como discutiremos no próximo tópico as diferentes formas de compreender o processo de ensinar e aprender que se realiza no espaço escolar, entendemos que é oportuna uma reflexão sobre algumas das relações sociais e culturais que os professores estabelecem já que, de alguma forma, elas interferem na dinâmica da sala de aula. Nesse sentido, identificamos que 86% dos professores dizem que lêem freqüentemente artigos e livros que auxiliem na sua prática profissional, mas quando são perguntados para citar os títulos das leituras, 34% deles ou não citam título nenhum ou citam títulos que não estão relacionados a qualquer área da educação. Quando se referem a outras leituras, 38% dos professores declaram ser assinantes de jornais ou revistas e 62% dizem não ter assinatura de nenhum periódico; 36% deles compram freqüentemente, 34% compram raramente e 10% nunca compram jornais ou revistas. Dos títulos citados, destacam-se as revistas Veja, IstoÉ , Época e Nova Escola e o jornal Diário Catarinense. Mais da metade dos professores aprecia cinema, teatro e shows como atividades culturais, mas freqüentam apenas cinema e shows; alguns, teatro e museus. Como o professor se constitui no sujeito mais experiente da relação que se estabelece em sala de aula, a sua história de leitura e a sua participação em atividades culturais contribui significativamente para a aprendizagem dos alunos. 

Das relações que se estabelecem no espaço intra-escolar, os professores que responderam os questionários falam sobre o planejamento, as reuniões pedagógicas, o conselho de classe e a elaboração do projeto político pedagógico. Nas escolas de 68% dos professores o planejamento é realizado por série, ou seja, todos os professores de uma mesma série planejam em conjunto e nas escolas de 10% deles ainda se faz o planejamento de forma individual. Para 74% dos professores, as reuniões pedagógicas ocorrem freqüentemente, enquanto que 26% dizem que elas são raras. Quando ocorrem, para muitos, elas se caracterizam pelo debate sobre os problemas enfrentados na e pela escola, a partir das experiências da cada um dos participantes ou pelo repasse de informações sobre questões administrativas da escola ou da situação funcional dos professores; para outros, elas já representam o estudo e aprofundamento teórico sobre questões relacionadas à educação e que interessam à comunidade escolar. O conselho de classe, de acordo com a resposta de 84% dos professores, é feito pelos professores, especialistas e direção, sem a participação dos alunos. Nessa instância de discussão, no olhar de mais de 50% dos professores, se analisa o processo ensino-aprendizagem, procurando identificar as dificuldades e apresentar soluções para superá-las e, no olhar de 36% dos professores, o conselho de classe ainda se caracteriza pela discussão de notas obtidas pelos alunos individualmente. Quanto ao projeto político pedagógico, 80% dos professores dizem que a sua escola ainda não o elaborou, mas que já está em processo de discussão; 4% revelam que sua escola já produziu o projeto a partir de um amplo debate envolvendo pais, alunos, professores, especialistas e direção da escola.

Entendemos que esta reflexão nos possibilita visualizar o quanto os professores da rede municipal de ensino de São José já percorreram no sentido de fazer uma educação de qualidade, ao mesmo tempo que possibilita perceber o que precisamos (re)fazer no momento em que decidimos proceder as nossas escolhas teórico-metodológicas - tema que abordamos na seqüência.

2. APRENDIZAGEM E LINGUAGEM: ESCOLHAS TEÓRICAS 


Quando os professores da rede municipal de São José fazem uma reflexão sobre sua ação docente, consideramos importante, antes de mais nada, destacar que uma proposta pedagógica não se produz sem que se assuma um entendimento de currículo, tanto se considerada no geral quanto nas áreas do conhecimento que a constituem. Assim, antes de falarmos especificamente sobre o processo de ensino e de aprendizagem da língua materna, chamaremos a atenção para a compreensão de currículo que estamos assumindo, pois entendemos que esse é um dos conceitos que orienta a ação docente. 

No âmbito deste texto, no processo de ensinar e aprender a língua como um conhecimento escolar, compartilhamos da concepção que assume o currículo como uma construção histórica e, como tal, não é um elemento inocente e neutro de transmissão desinteressada do conhecimento social. Para Moreira e Silva (1995), o currículo está implicado em relações de poder, transmite visões sociais particulares e interessadas, produz identidades individuais e sociais. “O currículo não é um elemento transcendente e atemporal - ele tem uma história, vinculada a formas específicas e contingentes de organização da sociedade e da educação” (Moreira & Silva, 1995,  p.7-8).  

Neste sentido, o conhecimento não se constitui em verdades prontas, mas numa produção humana, histórica e culturalmente elaborada e reelaborada pelos sujeitos, nas e pelas interações sociais. Ao professor, como sujeito mais experiente, cabe o papel de mediador, interagindo com os diferentes sujeitos na elaboração e apropriação dos conhecimentos científicos.

Além de um entendimento de currículo, podemos dizer que é também a maneira de compreender o processo ensino-aprendizagem que orienta as ações em sala de aula, mesmo que o professor não tenha tomado consciência disso. Com o objetivo  de perceber essa relação teórico-prática, propusemos alguns questionamentos aos professores, de modo que permitissem visualizar o entendimento que eles mesmos têm de sua ação docente. 


Quando perguntados sobre o referencial a partir do qual procuravam pautar a efetivação de seu trabalho no processo pedagógico, 78% dos professores dizem que o fazem a partir de um referencial sociointeracionista, 32% tomam como referência o construtivismo, 10% o ambientalismo e 2% o inatismo. Cabe ressaltar, aqui, que se somarmos os percentuais teremos um valor superior a 100%, pois vários professores responderam que assumem mais de uma concepção para a efetivação de sua prática pedagógica. Numa primeira análise, quando os professores falam do que entendem ser a principal função da escola, aparecem posições contraditórias em relação à teoria que assumem: 48% deles dizem que a função principal da escola é facilitar a cada aluno o processo autônomo de construção do conhecimento; para 42% é desenvolver as potencialidades naturais do aluno; ajustar o aluno ao meio social, para que  saiba viver nele é a principal função da escola para 36% dos professores enquanto que apenas 18% dizem que essa função seria a de socializar entre as gerações mais jovens os conhecimentos historicamente produzidos, já que esta se constitui também na principal função da escola na concepção sociointeracionista, evidenciada na fala da maioria dos professores. 


Porém, se considerarmos as posições dos professores em relação a essas duas questões com a que se refere ao espaço de busca desse referencial, é possível dizer que essas respostas expressam uma contradição teórico-prática, resultado do caminho que os professores vêm percorrendo no sentido de pensar e refazer a sua prática pedagógica.  Para que possamos compreender melhor essa reflexão, vejamos o que disseram os professores: 78% deles buscaram o referencial para a efetivação de sua ação docente em cursos de capacitação, 56% em leituras autônomas, 50 % em seu curso de formação para professor e apenas 10% em outras fontes tais como revistas, reportagens, troca experiências dos colegas, internet, entre outras. Estabelecendo uma relação dessa nossa reflexão com o que já dissemos sobre a constituição da rede municipal de ensino de São José, é possível dizer que os professores estão construindo uma "nova" forma de entender e de concretizar o processo de ensino-aprendizagem escolar e esse é um processo longo, sujeito a idas e vindas, que não se realiza no espaço apenas de um curso de capacitação. Daí a importância de discutirmos nesse espaço os fundamentos teórico-metodológicos que queremos assumir para a nossa prática pedagógica.

Tentando superar as dificuldades do processo ensino-aprendizagem ainda presentes em nossa realidade educacional, buscamos o pensamento de Vygotsky para melhor compreender e realizar o complexo processo de ensinar e aprender. Na Concepção Histórico-Cultural (conhecida também como sociointeracionista e sócio-histórica), fundamentada nos postulados desse autor, entende-se o ensino e a aprendizagem como uma relação que se estabelece entre o sujeito que aprende (aluno) e o conhecimento a ser aprendido (objeto), num processo que é mediado por outros sujeitos (no caso da escola, o professor e os colegas). No âmbito dessa teoria,  a mediação caracteriza-se por ser um processo de intervenção que se realiza pelo uso de instrumentos e signos. Os instrumentos são elementos que se interpõem nas relações que se estabelecem ao longo do processo de desenvolvimento dos sujeitos. Para exemplificar: na escola, quando o professor utiliza um rótulo para ensinar a leitura a seus alunos, está fazendo uso de um instrumento. Porém, aquilo que esse rótulo representa, aquilo que ele significa se constitui no signo. Os signos são, assim, instrumentos da atividade psicológica porque auxiliam nas atividades internas do sujeito como lembrar, comparar coisas, relatar, escolher, entre outras.

No âmbito desta teoria, a linguagem, como sistema simbólico, tem um papel fundamental no processo de desenvolvimento dos sujeitos pelas funções que assume: a de intercâmbio social, pois a humanidade cria e utiliza sistemas que possibilitam a comunicação; e a de pensamento generalizante, pois permite ordenar o real, agrupar objetos diferentes em uma mesma classe, eventos e situações distintos sob um mesmo conceito. São estas funções que fazem da linguagem, ao mesmo tempo, um fenômeno psicológico (mediadora da formação do pensamento) e um fenômeno social, já que o seu funcionamento a mostra como um objeto que possibilita a interação humana. É pela apropriação dos significados veiculados pela linguagem, em situações de intercâmbio social, que aprendemos o conhecimento disponível em nossa cultura. 

As reflexões aqui esboçadas acerca  do desenvolvimento e da aprendizagem nos permitem dizer, como uma primeira síntese, que é o aprendizado que provoca o desenvolvimento do sujeito pela relação que este estabelece com o meio sócio-cultural do qual faz parte, sempre tendo presente que este é um processo que não se desenvolve plenamente sem a ajuda dos outros. O professor, como sujeito mais experiente do processo ensino-aprendizagem, interfere na zona de desenvolvimento proximal dos alunos fornecendo pistas, dando instruções, demonstrando e dando assistência nas atividades desenvolvidas. Não se pode deixar de considerar que a interação que os alunos estabelecem entre si também provoca intervenções no desenvolvimento da turma e de cada criança em particular. 

Diferentemente do que compreender a aprendizagem escolar como resultado da inspiração individual dos alunos, da repetição mecânica de conceitos prontos ou da construção espontânea de determinados conceitos para posterior acomodação, é compreendê-la como um processo que se constitui pela apropriação e reelaboração dos conhecimentos produzidos historicamente e pela elaboração de novos conhecimentos. E a instituição que tem essa função, na nossa sociedade, é a escola. 

2.1. Diferentes entendimentos que sustenta(ra)m a prática pedagógica do ensino de língua


Se para compreender as muitas facetas do processo ensino-aprendizagem é necessário refletir sobre as concepções de aprendizagem e desenvolvimento que orientam a prática docente, não é diferente quando se pensa a aprendizagem escolar da língua materna, no âmbito da disciplina de Língua Portuguesa, quer de maneira geral, quer no período mais específico de apropriação do código escrito. Isso significa dizer que, além do entendimento de como o sujeito aprende, a forma como o professor concebe a linguagem também orienta a sua ação no processo de aprendizagem escolar da língua. 


Considerando essa reflexão inicial, optamos por falar, primeiramente, das concepções de linguagem que fundamenta(ra)m o ensino da língua na e pela escola. Segundo Geraldi (1999), podem ser apontados, fundamentalmente, os entendimentos de que a linguagem é  expressão do pensamento, instrumento de comunicação e forma de interação. Como o olhar de Geraldi se sustenta no pensamento de Bakhtin (1990), escolhemos fazer nossas reflexões sobre ensinar e aprender uma língua na escola a partir dos textos do próprio Bakhtin.     

Estudando este autor, observamos que ele faz uma análise crítica das duas linhas teóricas - subjetivismo idealista e objetivismo abstrato - que orientavam os estudos sobre a linguagem no final do século XIX e início do século XX.  Passamos, assim, às reflexões de Bakhtin.

Para este autor, os pensadores da corrente do subjetivismo idealista viam o fenômeno lingüístico puramente como ato de criação individual, isto é, como algo que se produz no interior da mente de cada sujeito e que se materializa na fala. Esta forma de conceber a língua sustenta as práticas pedagógicas tradicionais de ensino de língua, que tem como objetivo apenas a correção formal da linguagem e se relaciona com a concepção que vê a linguagem como expressão do pensamento. Entende-se, no contexto dessa concepção, que é a aprendizagem das normas do bem falar e do bem escrever que vai garantir a possibilidade de o aluno se expressar. Podemos dizer que o professor que pauta sua ação neste entendimento prioriza o trabalho com a gramática normativa e com a variedade culta da língua, características do ensino prescritivo. Esse tipo de ensino é aquele em que o professor ensina a língua a partir da gramática como se apenas ela constituísse a totalidade da língua e, por outro lado, o aluno sabe português quando ele consegue definir substantivo, verbo, conjunção, sujeito e predicado, para citar alguns aspectos da gramática normativa.

Os autores que se inscrevem no objetivismo abstrato, segunda corrente de estudos da linguagem apontada por Bakhtin, entendem que a linguagem compreende língua e fala, estabelecendo, no entanto, uma dicotomia entre o aspecto social (língua) e o aspecto individual (fala) da linguagem. Sustentam que a lingüística deve se preocupar com a língua e não com a fala porque esta última é individual e heterogênea. A língua (sistema abstrato, homogêneo e social), ao contrário, se organiza em torno de sua estrutura, o que garante unidade e compreensão. O sujeito falante não age sobre o  sistema lingüístico, apenas o incorpora. 

O objetivismo abstrato relaciona-se com a concepção que vê a linguagem como instrumento de comunicação, mas, na relação  comunicativa, o outro aparece apenas como ouvinte, como um destinatário passivo. Quando o professor tem como único objetivo mostrar o funcionamento da língua, ou seja, mostrar como se pode utilizar, sem alterar, as habilidades lingüísticas já adquiridas, pauta sua ação nesta concepção. Isso é o mesmo que dizer que para saber português, para entender o que se lê e para poder escrever, o aluno precisa aprender primeiro (ou apenas) a classificar substantivos, pronomes, advérbios e orações, entre outros fatos da língua. Esse modo de entender e de ensinar a língua é o que podemos chamar de ensino descritivo. 

Concluindo sua análise sobre as duas correntes que orientavam os estudos sobre a língua, Bakhtin entende que o equívoco de ambas está no reducionismo que fazem: uma, quando considera a língua apenas como um sistema abstrato de formas e a outra, quando reduz a língua à fala como ato individual. O autor propõe que pensemos a linguagem, e em particular a língua, como o lugar da interação humana, em que o sujeito falante e o sujeito ouvinte interagem na e pela palavra, já que esta está sempre carregada de um sentido ideológico e vivencial. É no processo de interação verbal que os sujeitos agem uns sobre os outros, ou seja, é ouvindo as falas da mãe, do  pai, dos colegas, dos amigos, da comunidade e da sociedade que nos constituímos como sujeitos. 

Quando nos apresenta a linguagem humana, Bakhtin considera as suas características mais profundas. Para ele, não é possível pensar a linguagem sem considerar que ela é dialógica, polifônica, incompleta e polissêmica.

   
O caráter dialógico constitui o princípio fundador da linguagem como interação, pois cada ser é complemento necessário do outro na atividade de interação (o diálogo é a manifestação mais simples desse processo). Na interação, ao contrário de quando se pensa a linguagem a partir dos conceitos de emissor (ativo) e receptor (passivo), há uma atitude responsiva ativa do interlocutor em relação à palavra do locutor. "Quem ouve ou lê adota para com o discurso alheio uma atitude, ou seja: concorda, discorda, completa, adapta, executa" (proposta Curricular de Santa Catarina, Disciplinas Curriculares, 1998, p.61). Nesse processo, “os sentidos possíveis são elaborados coletivamente; em parte eles são meus, em parte do outro” (Ibid, p. 61) e, nesse movimento, é que se dá a polifonia, uma vez que a nossa fala, de alguma forma, é a reelaboração da fala dos outros, por nós interiorizada.  Há, portanto, uma multiplicação do já dito, uma revitalização da ação do locutor pelas recriações do interlocutor. Para Bakhtin, a linguagem é um projeto inacabado que se completa na corrente da interação verbal, constituindo o seu caráter de incompletude. Os vários sentidos que uma mesma palavra assume, considerando o contexto em que ela ocorre, é a outra dimensão da língua apresentada por Bakhtin. Esses sentidos estão, ao mesmo tempo, ocultos e evidentes no jogo do diálogo, caracterizando o que ele chama de polissemia.

No jogo da interação verbal, Bakhtin vê a enunciação como parte de um diálogo entre indivíduos organizados socialmente e o enunciado lingüístico (textos orais e escritos) como a unidade interacional, mas não como simples produto acabado. Cada enunciado sempre pressupõe outros, que foram já produzidos ou que ainda serão produzidos. A enunciação se produz, assim, num contexto sempre social. Considerar essa forma de compreender a linguagem é fundamental quando paramos para pensar e repensar o ensino de língua, no processo de Alfabetização e na disciplina de Língua Portuguesa, nas escolas municipais de São José, uma vez que entendemos que a língua está em constante transformação, da mesma forma que a sociedade que dela se utiliza.

   
Pelos estudos que fizemos sobre o processo de ensinar e aprender a língua na escola, pensamos ser a concepção que entende a linguagem como forma de interação (apontada por Geraldi e fundamentada no pensamento de Bakhtin) a mais adequada para a  escola de hoje. A prática pedagógica, nesse entendimento, preocupa-se com o ensino produtivo de língua, que tem como objetivo o ensino de novas habilidades lingüísticas para que o aluno possa fazer uso da língua de maneira mais eficiente. No âmbito do ensino produtivo, “o papel da escola  não é o de ensinar uma variedade no lugar da outra, mas de criar condições para que os alunos aprendam também as variedades que não conhecem, ou com as quais não têm familiaridade, aí incluída, é claro, a que é peculiar de uma cultura mais ‘elaborada’” (POSSENTI, 1996, p.83. Os destaques são do autor).

Trabalhar a partir da perspectiva do ensino produtivo significa, ainda, tomar como conteúdo da aula de Língua Portuguesa a própria língua, isto é, a fala, a escuta, a leitura e a escritura - atividades interacionais que articulam visões de mundo, perpassadas pela dimensão da análise lingüística. O texto se constitui no objeto empírico que possibilita o estudo desse processo; mas, ao estudá-lo, devemos pressupor e analisar as condições e operações que possibilitaram a sua emergência em dado momento e em dado espaço.

 Considerando que se aprende a língua à medida que se interage no grupo social do qual se faz parte, a escola não pode deixar de considerar que a criança já realiza ações com a linguagem no âmbito das instâncias privadas de uso. Cabe à escola provocar a criança no sentido de que ela pense sobre as operações que realiza quando do uso da linguagem nessas instâncias e encaminhá-la para as interlocuções em instâncias públicas, o que vai implicar o uso de estratégias diferentes das que já dominam (Hentz, 1998, p. 21).

À escola, portanto, cabe ampliar esses processos, proporcionando a maior diversidade possível de interações, uma vez que é o espaço onde,  principalmente, "se iniciam as interlocuções em instâncias públicas, especialmente no que tange às possibilidades de a criança assumir a posição de locutor nesta instância" (Geraldi, 1996, p.44). As instâncias públicas de uso da linguagem estão relacionadas à compreensão do mundo num sentido mais amplo, o que implica o domínio de conceitos que não apenas os do cotidiano das crianças. As  interações, normalmente, se dão à distância e privilegiam a modalidade escrita da língua (Ibid, p. 36-37).


Concluímos, portanto, que um dos objetivos do ensino de língua é o de encaminhar o aluno para as interlocuções em instâncias públicas de uso da linguagem. Para tanto, o processo de Alfabetização e a aula de Língua Portuguesa devem se constituir em lugar de práticas com a linguagem, não para descrever a língua, mas para aumentar o êxito dos alunos no uso que já fazem da língua.


Este entendimento aponta, também, para a necessidade de se (re)definir objetivos, (re)pensar a metodologia e o processo de ensino/aprendizagem da língua, (re)discutir quais são e como se apresentam os conteúdos e se podem ou não ser seriados.    

               Proposta Curricular de São José – Texto da Língua Portuguesa

                                                                                                                                  Da metodologia e do conteúdo, falaremos nos tópicos seguintes. Apresentamos, agora, o que consideramos objetivos gerais para o ensino da língua materna na escola, desde a Alfabetização até o Ensino Médio. Optamos por não apresentá-los por série, uma vez que são recorrentes. Cabe ao professor (re)dimensioná-los, considerando as peculiaridades das turmas com as quais trabalha, para que o aluno possa:   

OBJETIVOS GERAIS

· Ampliar a capacidade de uso da linguagem em instâncias privadas, ou seja, em seus contatos pessoais ou em pequenos grupos, adequando sua fala ao interlocutor e às circunstâncias;

· Desenvolver a capacidade de uso da linguagem em instâncias públicas, mais formais e fortemente institucionalizadas, para poder fazer uso da palavra na produção de textos, tanto orais quanto escritos;

· Compreender a língua como mediadora de valores que circulam na sociedade, para poder agir e reagir de forma a desenvolver o senso crítico;

· Perceber a linguagem como meio privilegiado de ter acesso aos conhecimentos indispensáveis à sua formação, bem como produzi-los sempre que necessário;

· Identificar, compreender e respeitar as variedades lingüísticas nas e pelas relações que estabelecem respeitando, assim, todas as pessoas;

· Expor idéias, relatar informações, debater e defender pontos de vista com adequação vocabular, objetividade e consistência argumentativa;

· Reconhecer a presença do outro, suas intenções e objetivos, tanto na escuta quanto na leitura de textos;

· Valorizar a leitura como fonte de informação e de fruição estética, bem como fonte de ampliação do horizonte cultural;

· Ler, com fluência,  diferentes gêneros textuais (fábulas, lendas, contos, poemas, canções, quadrinhos, cartas, bilhetes, notícias, parlendas, rótulos, panfletos, propagandas, crônicas...) e adequando os recursos de entonação ritmo ao tipo de texto;

· Ampliar a capacidade de compreensão de diferentes gêneros textuais, interpretando-os e identificando sua função social e suas especificidades;

· Reconhecer as especificidades dos diferentes gêneros textuais encontrados na sociedade para poder lidar com eles, principalmente com aqueles mais formais, mais próximos do ideal lingüístico;

· Produzir diferentes gêneros textuais (fábulas, lendas, contos, poemas, canções, quadrinhos, cartas, bilhetes, notícias, parlendas, rótulos, panfletos, propagandas, crônicas...) considerando a sua função social, a adequação vocabular e os aspectos relativos à coesão e à coerência;

· Escrever e reescrever textos, adequando-os à norma padrão no que diz respeito à concordância, regência, ortografia, acentuação e pontuação, dentre outros aspectos da língua-estrutura;

· Refletir sobre o uso que os sujeitos fazem da língua, nos textos que escutam e falam, lêem e escrevem;  

· Fazer a análise das relações intravocabulares e intervocabulares pela comparação, observação e pesquisa, como forma de se apropriar do sistema ortográfico;

 
Definida a concepção de linguagem e estabelecidos os objetivos, faremos algumas considerações sobre quais conteúdos e como estes devem ser trabalhados em sala de aula de modo que se possa atingi-los, tanto no Ensino Fundamental quanto no Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos. Iniciamos, porém, com uma reflexão sobre a Alfabetização e a Literatura, pela especificidade que ambas apresentam.

Texto Proposta Curricular de São José

 Língua Portuguesa

3. ALFABETIZAÇÃO: UM PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO DE SENTIDOS

3.1. Conceituando: 

Na discussão que vem sendo efetivada no contexto da escrita desta Proposta Curricular, de que o homem é um ser histórico, portanto sujeito de suas relações sociais, reafirmamos a concepção Histórico-Cultural, que permite compreender como se efetiva o processo ensino-aprendizagem.        

Nesta concepção, a criança é vista como um sujeito concreto, histórico, que se desenvolve e aprende, a partir das experiências vividas em seu cotidiano e pelas trocas no processo de interação que deve permitir a mediação de sujeitos mais experientes, mediante uma intervenção pedagógica planejada pela escola e pelo professor.

É na interação com outros sujeitos que a criança desenvolve as habilidades ditas humanas e passa a participar do mundo simbólico do adulto, interagindo com ele pela linguagem, compartilhando a história, os costumes e hábitos, ou seja, a cultura de seu grupo social, o que lhe possibilita a participação nos mais variados contextos sociais.

Isto faz com que se considere fundamental a interação na elaboração do conhecimento. O papel do educador nesse contexto passa, então, a ter um significado essencial no processo ensino-aprendizagem, pois professores e alunos, como sujeitos com diferentes experiências, medeiam e interagem com o conhecimento num processo dialógico, permitindo trocas no cotidiano de sala de aula por meio da palavra.

A partir da concepção de língua assumida nesta proposta, alfabetizar não significa ensinar aos alunos a repetição de palavras soltas, frases prontas e sem significados ou simplesmente decodificar a escrita através de exercícios de coordenação motora, mas estabelecer uma interação constituída de sentidos, que implica em uma prática pedagógica efetivada pelo trabalho de leitura e escritura. Nesta perspectiva, de que a linguagem é histórica e social, situam-se a fala e a escrita como atividades de representação e interlocução desenvolvidas na relação social. 

As diferentes formas de linguagem, que tornam presentes e representam aquilo que está distante ou ausente, principalmente pelo uso da fala, possibilitam expressar os sentimentos e as emoções, por meio da narrativa, do jogo do faz-de-conta, dos desenhos, das mímicas, dos sons, dos gestos, dos sinais e de uma simples marca no papel. Essas representações estabelecem uma relação imediata com o objeto que se quer representar, o que se denomina simbolismo de primeira ordem. Com relação à escrita, por constituir-se um sistema particular de signos e símbolos, ela representa as idéias e o significado das relações efetivadas entre os sujeitos e as diferentes linguagens, envolvendo abstrações mais elaboradas e complexas, sendo considerada simbolismo de segunda ordem, por não representar diretamente o objeto a que se refere.

Para a compreensão do processo de escrita, a criança precisa entender que escrever não é o mesmo que realizar a escrita da fala. Por essa razão, é importante que o professor trabalhe a idéia de representação desde o início do processo de alfabetização, considerando sempre o que a criança já sabe. Para auxiliar nesse processo, o alfabetizador pode utilizar códigos existentes na sociedade, tais como: logotipos, placas de trânsito, marcas, bandeiras de clubes e países, bandeiras de sinalização, entre outros.  O  importante é que o aluno entenda que a função do símbolo é a de representação.   

Este entendimento da língua escrita confere à alfabetização um outro significado e uma outra função, reorientando o papel do professor e da escola e determinando um outro encaminhamento metodológico. Para tanto, a escola deve intensificar, nas atividades de sala de aula, a convivência constante com “as produções gráficas utilizadas no meio cultural, conforme o contexto social  em que foram produzidas - função de registro, divulgação de informações e conhecimentos, lazer, comunicação, identificação, expressão de sentimentos e vivências” (Proposta Curricular de Santa Catarina, Disciplinas Curriculares, 1998, p. 36). Isso possibilita aos alunos perceber a função e a importância da escrita na sociedade. 

Alfabetizar, nessa concepção, é oportunizar às crianças o uso da língua materna em contextos significativos, pressupondo a apropriação de diferentes linguagens (da oral, da escrita, da matemática, das ciências naturais e sociais, das artes, do corpo, ...) e o aprendizado de diferentes conhecimentos, na relação que estabelecem entre si, com o professor e sua intencionalidade e com a linguagem escrita em suas diferentes manifestações. Este processo de apropriação da linguagem escrita deverá possibilitar às crianças condições para dar conta das demandas sociais de leitura e de escritura, numa atividade interativa, interdiscursiva presente em todas as sociedades letradas.

Vygotsky (1995) entende que a apropriação da linguagem escrita representa um salto qualitativo no desenvolvimento do sujeito. Esse processo tão complexo permite um novo instrumento para o pensamento, pois possibilita o aumento da capacidade de memória e de registro de informações; propicia diferentes formas de organizar a ação do sujeito e oportuniza o acesso ao patrimônio da cultura humana, pela leitura de livros e de outros portadores de texto. Assim, cabe à escola a realização de um trabalho com práticas significativas de leitura e escritura. Alfabetizar é, pois, possibilitar aos sujeitos a capacidade de ler e escrever, interagindo com textos de diferentes gêneros e com diferentes funções na sociedade. 

Nesse contexto, faz-se necessária a compreensão do processo de alfabetização a partir do trabalho com o texto, o que significa tomá-lo como unidade de sentido da língua, explicitando o contexto em que a palavra se reveste de significado.

Não basta, porém, a manipulação de textos e letras para que a criança desenvolva o seu conhecimento sobre a escrita. É preciso que o professor traduza essa convenção, desde seus aspectos mais simples, como a direção da escrita (da esquerda para a direita), a disposição no papel (de cima para baixo), a especificidade dos símbolos utilizados (letras, notações léxicas e sinais de pontuação...), sem que com isso o aluno seja submetido à audição passiva de definições. Ao contrário, o professor deve contextualizar as informações fundamentais para que a criança possa compreender e internalizar esses conhecimentos. 

3.2. Alfabetizando com texto

Partindo do pressuposto de que o texto é essencial para o trabalho com a língua escrita, lembramos a importância de que ele seja compreendido na sua totalidade e interpretado de forma que as crianças sejam capazes de contar suas idéias oralmente. Isto indica que a oralidade deve estar presente antes mesmo do que qualquer encaminhamento de atividades de sistematização com o código escrito.

Em razão disso, o professor deverá ter claro que o trabalho com o texto  possibilitará ao aluno a produção de outros textos significativos, levando em consideração os aspectos constitutivos de um bom texto, tais como coerência, clareza, coesão e consistência argumentativa. Enfatizamos que o trabalho de produção de textos se dá num processo de idas e vindas, de hesitações, de reorganizações e reestruturações, com “erros e desvios”, como resultado da interação entre fala, leitura e escrita. É importante, também, que o professor trabalhe com textos de diferentes gêneros: informativos, publicitários, de correspondência, didáticos, literários (em prosa e em verso), lúdicos, entre outros, tanto os já impressos como os produzidos pelos próprios alunos.

Os textos produzidos pelos alunos devem ser, inicialmente, registrados pelo professor no quadro, como escriba, buscando sempre ser o mais fiel possível ao texto oral, sob a observação dos autores, pois é necessário que os alunos percebam o registro como forma de representação e que a escrita possui convenções, letras, pontuações e outros sinais gráficos. O professor deverá explicitar ainda diferenças dialetais da oralidade, quando aparecerem. O aluno vai percebendo que um determinado registro pode corresponder a um determinado som e que as letras podem ter valores diferenciados dependendo do contexto em que se inserem.        

Por conseguinte, todo trabalho de sistematização de palavras, sílabas e letras não poderá estar separado da produção e interpretação de textos. Isto significa que, indiscutivelmente, para o domínio do código, é necessário que a sua sistematização seja feita a partir de atividades que possibilitem a compreensão do texto. Os alunos devem reconhecer, no âmbito do próprio texto, o significado de cada palavra, pois é observando as semelhanças e diferenças entre as palavras que os alunos vão percebendo as várias formas de combinação dos elementos gráficos e seus valores sonoros. Para tanto, o professor deverá ter clareza das características do sistema gráfico da língua portuguesa, pois necessita orientar e compreender a aprendizagem do processo de apreensão e produção da leitura e escrita de seus alunos, promovendo a reflexão contínua sobre a linguagem durante o processo de apropriação dos diferentes elementos de que se compõe a língua escrita. 

Desta forma, o sistema gráfico só vai ter sentido como meio de significação. “Se a língua se realiza no processo dinâmico da interação verbal, onde os interlocutores instituem o sentido do seu discurso, sua apreensão há que fazer-se (também na modalidade escrita) no processo de interlocução, de interação verbal.” (Proposta Curricular de Santa Catarina, 1991, p. 14). Isto significa tomar o texto como unidade de sentido da língua, como elemento norteador do processo de alfabetização.

4. LITERATURA E VIVÊNCIA: ESPAÇO PARA O CONHECIMENTO*
Quando falamos em Literatura não podemos nos prender somente a dados técnicos e estatísticos ou a outros registros formais, mas pensar em nossos primeiros contatos com os livros -  as primeiras leituras – que, provavelmente, tiveram início no contato familiar, com canções e narrativas de histórias às crianças. Neste processo de interação, a criança realiza suas primeiras leituras em relação ao ato de contar histórias e registrará não apenas as palavras, mas todo o momento vivenciado. 

“Quando minha avó, para contar histórias, abria um baú barulhento, com forte cheiro, cheio de figuras coladas, e dele tirava um livro encapado com papel celofane, falava do cuidado com o livro e do valor de conhecer as histórias. Delas pouco me lembro, mas tenho guardado em minha memória toda aquela trajetória – sinestesia entre som, cor, cheiro e carinho - capaz de fazer perpetuar os valores relacionados à leitura” (relato da professora Neusa Maria de Souza). 

Esses momentos, que encantam as crianças, começam a ser os espaços para que elas contem as suas histórias, que já são fruto de uma convivência. A criança passa a abrir os livros, reproduz a história ou entra no “faz-de-conta”, lê uma história, mesmo estando o livro de cabeça para baixo. Começa a registrar seus rabiscos e com seriedade conta suas escrituras para os adultos, colegas e familiares. Neste momento, a criança já está usando a linguagem como leitor/produtor de texto interagindo com e como autor. Esta vivência que parece ser ingênua precisa ser geradora de outros momentos, outras histórias...

Atualmente, desde pequenas, as crianças passam grande parte de suas vidas em creches. O contato com a família se dá principalmente à noite quando, muitas vezes, vão dormir tendo como histórias de ninar as da “rainha do lar” de hoje – a televisão. Que histórias essas crianças terão para contar?

“O leitor vai se formando no decorrer de sua existência, em suas experiências de interação com o universo natural, cultural e social em que vive” (Orlandi, 1996, p. 210). O professor precisa ser, então, um contador de histórias e terá na Literatura um espaço aberto para seu trabalho, pois poderá envolver-se com as crianças que, com uma linguagem inserida no mundo da fantasia, criam seus monstros, heróis, bichos, brincadeiras e relatam suas próprias realidades. Um professor, cúmplice desses momentos, brincará com as palavras nas mais variadas formas e situações de uso da linguagem.

A palavra da criança, as histórias dos avós, dos amigos, das notícias, dos contos de fadas, de bruxas, das poesias lidas pelo professor propiciarão a mediação no processo de escrita-leitura-escritura. 

As creches e as séries iniciais terão melhor chance de ser bem sucedidas na tarefa de formar leitores quando criança, professor e família encantarem-se por essa forma de apropriação da linguagem e de elaboração do conhecimento e, neste interagir, as leituras terão significados explícitos e implícitos nos múltiplos sentidos da palavra. 

Neste convívio histórico e social, crianças cheias de curiosidade poderão criticar, fazer e refazer seu universo, terão interesse e prazer em escrever e contar suas histórias e irão em busca de outras histórias, já resultantes de outras. Vão perceber que ler e escrever têm um “porquê”, parte de alguém e se dirige para outro alguém. O leitor estará sendo bem encaminhado e sentirá prazer em ser sujeito que faz uso da linguagem com propósitos reais. Porém, a subjetividade deverá estar associada à objetividade, porque para sermos capazes de traçar nossos objetivos precisamos estar imbuídos de interesses. Para isso, a Literatura será um significativo instrumento de trabalho na escola, uma vez que ela permite criar uma relação apaixonada entre autor-leitor-texto-contexto, num processo ora imaginário, ora revelador de amores, de “causos”, de conflitos histórico-sociais, capaz de tornar universal histórias e poemas de outros séculos. 

Ainda hoje os jovens cantam com o conjunto Legião Urbana, na música Monte Castelo, um poema de Camões:

“Amor é fogo que arde sem se ver 

É ferida que dói e não se sente 

É um contentamento descontente 

É dor que desatina sem doer 

(.................................................)”. 

O cantor Renato Russo, unindo a linguagem de hoje à de ontem, mostrou o que há de comum na Literatura em diferentes tempos – sensibilidade, sentimento. 

“Ainda que eu falasse a língua dos homens 

e falasse a língua dos anjos, 

sem amor eu nada seria”. 


De onde vêm as histórias do bicho papão, do velho surrão, de que as crianças sentem medo quando contadas pelos pais, mas ficam paradinhas para ouvi-las, enfrentando o desafio do medo e, logo que crescem, já as contam a outras crianças? As parlendas, os provérbios, as dobraduras de barquinho, o chapéu do marcha soldado, as fábulas, as quadrinhas populares? De outros tempos, outros lugares e ficam na história para serem apreciadas, contadas e recontadas pelos homens.


A literatura permite, assim, resgatar as produções que fazem parte do imaginário popular, como boi-de-mamão, histórias de pescadores, de bruxas, pão-por-Deus e ir em busca de referências culturais, religiosas, grupos folclóricos, crendices, estimulando a pesquisa e a participação nessas manifestações culturais, como forma de contribuir para a preservação da cultura popular e para a compreensão do saber erudito. Caso contrário, corremos o risco de sermos norte-americanizados por não conhecermos as nossas próprias origens e as nossas primeiras histórias como povo, assumindo uma identidade que não a nossa. 


Neste caminhar, a Literatura possibilita conquistar novos espaços quando for aceita como ampliadora de horizontes, do real, do ficcional, do informativo, do conhecimento universal e dos acontecimentos históricos do homem, situado no tempo e no espaço, no relacionamento consigo mesmo, quando compreende-interpreta-transforma-perpetua as relações histórico-sociais, diante das reações e implicações emocionais, dos conflitos e indagações que ele faz a respeito de si, da vida e do mundo. 


Para ilustrar o que estamos dizendo sobre a vivência com a literatura no espaço da sala de aula, trazemos um trabalho realizado em junho de 2000, com o livro Magia das árvores, de Máqui. 

A palavra literária trabalhada com sensibilidade e originalidade foi capaz de tecer uma engrenagem entre informação, crítica questionadora, solução de problemas e prazer. Com a leitura do livro, as crianças imaginaram e criaram seus personagens (duendes) para preservar a natureza. Escreveram um texto em que falavam dos duendes como seres encantados, mas capazes de assumir uma vivência real ao lado das crianças. Num pequeno espaço da escola, plantaram mudas de árvores. Trouxeram para a sala de aula outras fontes de leitura – poemas, reportagens, dados científicos, encartes de balas e chocolates, músicas, entre outros. Gravaram e registraram ruídos da natureza, com pequenos recados; interagiram com outras crianças e adultos; falaram de reciclagem como atitude necessária à continuidade da sobrevivência dos seres vivos. Estão criando peças de teatro para sensibilizar outras pessoas e conscientizá-las de que a preservação e o resgate dos valores do meio ambiente é compromisso de todos. Tudo teve início com a Literatura, o restante veio depois... (Relato do trabalho desenvolvido pela professora de português Neusa Maria de Souza e pelos alunos da 5ª série do Colégio Municipal Maria Luiza de Melo)

A cumplicidade entre literatura, escola, professor e alunos, expressa neste relato, deverá acontecer também quando do envolvimento do clássico com o contemporâneo para que alunos, professores e outros sujeitos possam envolver-se com os mais variados temas e tecer fios literários, percebendo que, em outras épocas ou atualmente, as narrativas apresentam-se nas mais variadas formas e passam a ser contadas de acordo com as mudanças da sociedade. Porém, tanto na oralidade do povo, quanto na música, no romance, no filme ou em outras formas de produção, o homem será sujeito da História da humanidade. 

5. O TEXTO E AS PRÁTICAS DE USO DA LÍNGUA: UM OUTRO OLHAR 

      PARA A METODOLOGIA E O PARA CONTEÚDO NA AULA DE LÍNGUA 

A cada início do ano, quando chegam à escola, os adolescentes ficam um tanto ansiosos, quer pela expectativa em relação aos novos professores e colegas, quer pela troca de colégio. Perceber essas nuanças é fundamental para estabelecer uma relação de cumplicidade com o grupo com o qual se vai trabalhar pelo período de, pelo menos, um ano letivo. Discutir a questão da “identidade”, nos seus mais variados aspectos, incluindo aí o papel da língua materna na construção da identidade nacional, pode ser um bom começo para que os alunos percebam a importância de estudar a Língua Portuguesa como conhecimento escolar, uma vez que já fazem uso dela nas relações que estabelecem fora do espaço escolar. 


Acreditando que o tema “identidade” poderia provocar nos alunos um maior interesse pelas aulas de português, bem como estreitar o vínculo entre alunos e professor e dos alunos entre si, propusemos que eles sentassem dois a dois para conhecerem-se melhor. Na seqüência, cada um apresentou o colega.

Depois dessa atividade, os alunos organizaram-se em grupos de quatro e enriqueceram seu relato, contando do que gostavam (música, comida, brinquedos, danças, passeios,...), do que não gostavam, enfim, conversaram informalmente, ampliando as informações das apresentações e aproximando-se mais dos colegas de turma.

Nesse momento, a leitura dos textos Quem Sou Eu (poesia) e  Minha História (relato),  que falavam da história de vida de outras pessoas, feita pela professora, e dos textos Nomes de Gente (música) e Lar Desfeito (crônica) se fez necessária  para que, no momento seguinte, cada grupo pudesse produzir o texto coletivo Quem Somos Nós. Na leitura dos textos foram observadas e analisadas as características próprias de cada gênero, essenciais para que os alunos pudessem produzir os seus próprios textos. No relato que os alunos produziram (e também um dos gêneros textuais lidos), eles registraram o nome dos componentes do grupo, da escola e a série da qual faziam parte; falaram de como são; de suas preferências; de como foram recebidos na escola pelos colegas, professores e pela equipe diretiva; e, ainda, de suas expectativas para o ano 2000. Seus textos foram lidos, discutidos, melhorados (reescritos), com a nossa orientação, considerando os problemas de uso da língua escrita identificados nos textos. Alguns dos problemas de ortografia e de concordância, comuns à maioria dos alunos, foram registrados no quadro e estudados a partir das “normas” convencionais de uso da língua. Posteriormente, os textos foram expostos em painel.

Dando seqüência, o tema família se fez presente. Após relato oral, mediado por nós, cada aluno escreveu o nome do pai, da mãe, dos irmãos, dos avós paternos e maternos. Muitos tiveram dificuldades por não saberem o nome de seus antepassados e precisaram buscar junto a suas famílias os dados solicitados. Ficaram surpresos ao descobrirem o nome completo de seus familiares mais próximos. Preencheram, com seus dados, formulário próprio de certidão de nascimento e da carteira de identidade.

Outro espaço social que contribui para a construção da identidade de cada um é a escola. Nesse momento, falaram sobre o tempo em que estão na escola, onde estudaram e estudam, quem foram e são seus professores e sobre os motivos da transferência de escola. Como trabalho escrito registraram o nome das escolas das quais fizeram parte, o nome dos professores e respectivos diretores.

As relações que se estabelecem no âmbito do município em que se vive também contribuem para formação da identidade de cada um. Um estudo sobre o ser josefense e sobre o município de São José, a partir do livro São José: 250 anos, de Vilson Francisco de Farias, fez parte das aulas de português. Cada grupo pesquisou sobre um determinado assunto, fez anotações e cartazes, socializando informações com os colegas e expondo seus trabalhos.

Como sistematização desse trabalho, cada aluno produziu seu texto “Minha História”, falando sobre si, sua família, sua vida escolar, sobre o município onde mora e de suas perspectivas para o futuro. Como roteiro para orientar a produção escrita do texto foram estabelecidos os eixos: eu como indivíduo, eu na relação com a família, com a escola e com a comunidade, eu em relação às perspectivas para o futuro. Da mesma forma que o texto produzido anteriormente, as histórias de vida dos alunos foram lidas, discutidas, reescritas e expostas no pátio da escola. A atividade de reescrita seguiu mais ou menos o mesmo caminho que a anterior: identificação dos problemas lingüísticos nos textos dos alunos, registro no quadro para estudo e análise a partir das “convenções da língua”. Como esse texto se constituía num relato muito individual, leram e expuseram apenas os alunos que quiseram fazê-lo. 

Cabe destacar que em todas as atividades desenvolvidas ressaltava-se que tudo o que se fazia era possível porque tínhamos uma língua comum, que é ela que permite a interação entre as pessoas próximas ou distantes e o acesso aos mais variados conhecimentos, inclusive os escolares (relato de um trabalho desenvolvido pela professora de português Nevair Regina Piovezana e pelos seus alunos, nas turmas  de 5ª série, do Centro Educacional Luar).  
Para os professores que compreendem a língua apenas como expressão do pensamento ou apenas como instrumento de comunicação e, portanto, ensinam a língua a partir de definições da gramática normativa ou de classificações de fatos da língua, pode parecer estranho que o relato dessa prática represente uma aula de português. Para os professores que já percebem a língua como um fenômeno sócio-histórico que se manifesta na interação humana, não é difícil perceber que as atividades desenvolvidas e aqui relatadas constituem práticas de uso da língua. É neste sentido que se diz que “ao mesmo tempo que o sujeito usa a língua também atua sobre ela” (Proposta Curricular de Santa Catarina, Disciplinas Curriculares, 1998, p. 70). Daí o entendimento de que a aula de língua deve se constituir no lugar de práticas de linguagem, não para conceituá-la ou descrevê-la, mas para aumentar o êxito dos alunos no uso da língua.

Remetendo-nos ao questionário já referido no tópico 2 deste texto, podemos dizer que esse entendimento já se manifesta na fala de 58% dos professores quando dizem que alfabetizar significa interagir com diferentes linguagens, considerando a intertextualidade. Manifesta-se, também, quando 86% deles dizem que ensinar e aprender língua portuguesa é conhecer e fazer uso dos recursos que a língua nos oferece para interagir com os outros, nas mais diferentes situações exigidas pela sociedade em que se está inserido. Dentre os conteúdos que os professores apontam para dar conta desse conhecimento, destacam-se a leitura e a interpretação de diferentes textos, a produção de textos, debates e, com menos ênfase, aspectos notacionais da língua. Porém, ao apontarem as atividades que desenvolvem com mais freqüência, os exercícios relacionados à estrutura da língua (de gramática e ortográficos) têm mais destaque, o que demonstra uma relativa distância entre o que os professores efetivamente fazem em sala de aula e o que dizem sobre como deve ser o ensino da língua. 

Considerando a experiência anteriormente relatada e as respostas dadas ao questionário, entendemos que, como professores de língua materna, precisamos refletir sobre as práticas pedagógicas que desenvolvemos em nossas aulas. Durante as leituras realizadas para a elaboração deste texto, observamos que em muitas de nossas escolas ainda persistem as práticas voltadas para uma concepção que tem como única preocupação a mera transmissão de conhecimentos. Ou seja, o ensino fragmentado e descontextualizado ainda está presente nas escolas. 

Observamos, também, nas respostas dadas pelos professores, que 33% deles utiliza freqüentemente o livro didático e 45% utiliza de vez em quando esse recurso pedagógico. O uso do livro didático como única fonte de conhecimento a ser seguida pelos professores tem sido um tema que preocupa estudiosos e pesquisadores da área da linguagem, porque cobra respostas já previstas pelo autor do livro, sem que alunos e professores possam fazer a sua própria leitura. Além disso, os textos, na sua maioria, são fragmentos e não há a opção por uma concepção de linguagem, dificultando aos professores a tomada de uma posição teórica. Por outro lado, é importante registrar que a não utilização do livro didático pode se constituir num outro problema, uma vez que este é, para muitos alunos, um dos poucos recursos de leitura de que dispõem em seu meio social.

As práticas pedagógicas para o ensino da língua devem voltar-se, assim, para um trabalho global, interdisciplinar e coletivo; estarem pautadas no entendimento da língua como produção humana, construída historicamente nas e pelas relações sociais e situarem alunos e professores no contexto social em que vivem. 

As ações pedagógicas do professor de língua deverão integrar um trabalho coletivo, serem planejadas e executadas considerando o Projeto Político Pedagógico da escola. Neste comprometimento está, também, a compreensão de que todos os professores trabalham com a linguagem e que, portanto, devem ler e produzir textos com seus alunos. O estudo da gramática deverá ser feito a partir da reflexão sobre o uso que os sujeitos fazem da língua, em que os alunos elaboram hipóteses sobre o funcionamento dos mais variados aspectos da língua, quando da escuta, leitura e produção de textos (orais e escritos) e elaboram microgramáticas a partir das regularidades identificadas. No uso e na reflexão sobre o uso que se faz da língua é que os alunos aprenderão a ler e a escrever e, mais que isso, aprenderão a ter gosto pela leitura e pela escrita. Vale destacar que ninguém pode exigir  aquilo que não faz, e nisto não se incluem  somente os professores de língua, mas todos os demais.

   
Para a concretização do que entendemos em termos de metodologia para o ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa a partir das concepções de aprendizagem e de linguagem que aqui assumimos, não podemos mais pensar em separação e classificação de conteúdos. Estes são concebidos como conjunto de práticas com a linguagem, sintetizadas nos eixos: fala-escuta/leitura-escritura, permeados pela prática de análise lingüística (reflexão sobre a língua).  O texto, entendido como unidade de linguagem em uso, é que se constitui na base para qualquer estudo sobre a língua. Para o trabalho com o texto, precisamos considerar a forma de manifestação (oral, escrita), a diversidade de gêneros, a relação com o interlocutor e com a situação de uso, as possibilidades de leitura e de produção (relacionadas à análise dos elementos lingüísticos), de forma inter-relacionada e interdependente. 

São as situações reais de uso da língua que possibilitarão ao aluno a aprendizagem do conhecimento relativo ao seu uso. Dizendo de outro modo: quando estudamos a linguagem, o objetivo do estudo passa a ser o de perceber como se conseguem determinados fins com meios lingüísticos; de que para se conseguir a mesma finalidade podemos usar diversos meios lingüísticos ou de que ações e operações lingüísticas de uma mesma atividade podem servir para outras atividades. A esse processo Bernárdez (1982) chama de atividade verbal. Na escola, portanto, a escuta,  a leitura e a produção de textos (orais e escritos), bem como a análise dos elementos lingüísticos que os constituem, devem ter uma razão significativa e, acima de tudo, devem fazer sentido para o aluno.

Daí a opção de sugerirmos, nesta proposta curricular, um conjunto de possibilidades de conteúdo considerando os eixos de estudo da língua acima delineados. O ensino gramatical que inicia pelos conceitos precisa ser substituído pela dimensão da análise lingüística que tem como objetivo “estimular a capacidade de compreensão e de expressão; feita a partir do uso, devendo refletir-se novamente no uso” (Proposta Curricular de Santa Catarina, op. cit., p.77). Em síntese, “trata-se de usar e buscar conhecer a língua onde quer que ela apareça, seja na modalidade falada, seja na escrita” (p.75). Faz-se necessário, portanto,  abrir espaço na sala de aula para os mais variados gêneros textuais que circulam na sociedade.

Mais uma vez ressaltamos que, quando a criança chega à escola, ela já tem conhecimentos elaborados sobre a língua e estes referem-se aos conceitos cotidianos desenvolvidos por ela a partir de sua atividade prática nas interações que estabelece no seu meio social. Vygotsky (1993) distingue esses conceitos dos conceitos científicos, que são aqueles apropriados por meio da intervenção pedagógica. É no espaço escolar que a criança vai se apropriar dos conceitos científicos sobre a sua língua. 

Dentre os conceitos a serem apropriados no processo de aprendizagem da língua materna como conhecimento escolar, desde a Alfabetização até o final do Ensino Médio, destacamos o de que toda língua é construída historicamente nas e pelas relações sociais, ou seja, é uma forma de ação sobre o outro e o mundo e, como tal, está marcada por um jogo de intenções e representações. A língua é, portanto, uma produção humana. Para que os alunos cheguem a este conceito, outros como a dialogia (a língua existe em relação ao outro); a polifonia (as muitas vozes que falam na voz de cada um); a polissemia (os muitos significados que uma mesma palavra assume); a interdiscursividade (a relação que se estabelece entre os diferentes discursos); a intertextualidade (a relação que os textos estabelcem entre si - abertura e incompletude); o discurso (efeito de sentido que se produz entre os interlocutores); a textualidade (o que faz de um texto um texto e não uma junção de frases); o texto (unidade de linguagem em uso); a coerência (o que garante a unidade do texto); a coesão (a manifestação lingüística da coerência) se colocam como necessários.


Os conteúdos para que os alunos se apropriem desses e de outros conceitos estarão permeando as práticas reais de uso da língua (fala/escuta – leitura/escritura) e a reflexão (análise lingüística) sobre elas, no trabalho a ser desenvolvido em sala de aula. No trabalho com o texto, o estudante precisa sentir “que está construindo um objeto discursivo com efetiva materialidade de uso, no ambiente em que vive(rá)”(Furlanetto, 1996, p. 21). Na seqüência apontaremos, como já foi dito, possibilidades de trabalho com cada uma das práticas de uso da língua. Ressaltamos, porém, que a separação que aqui fazemos é para que melhor se visualize o que estamos assumindo como conteúdo. Na sala de aula elas devem ser trabalhadas de forma inter-relacionada tal como ocorre no trabalho lingüístico de cada falante.

5.1. As práticas de Fala/Escuta


Historicamente, as práticas de oralidade não têm estado muito presentes no espaço da sala de aula. Ainda menos foram percebidas como conhecimento escolar. Nas poucas tentativas em que trabalhamos com essa modalidade de uso da língua, o que se colocava era a distinção entre os que sabiam falar e os que falavam errado, marginalizando ainda mais quem já estava excluído do uso da língua na modalidade padrão. Essa situação se tornou mais perceptível com o processo de democratização do ensino, já que uma parcela significativa da população, antes alijada da escola, passou ter acesso a ela. 

Como a escola não estava preparada (e talvez ainda não esteja) para trabalhar com essa diversidade, o estudo das teorias que sustentavam as práticas pedagógicas do ensino de língua tornara-se fundamental. Isso possibilitou aos estudiosos e a nós, professores, o entendimento de que a fala e a escuta, como práticas de linguagem, possibilitam aos sujeitos a transmissão e a apropriação da experiência acumulada, ao mesmo tempo que possibilitam a reelaboração desse conhecimento para cada sujeito e para a humanidade. 

Nesse contexto, as variedades lingüísticas não podem mais ser consideradas erradas em relação à norma padrão, mas como diferentes formas de revelar histórias, práticas culturais e experiências de grupos sociais. Conhecer, estudar e respeitar as variedades lingüísticas amplia as possibilidades de interação dos alunos na sociedade da qual fazem parte. 

As práticas de fala/escuta na sala de aula se revestem de importância quando se concorda com Vygostsky (1991) de que a expressão oral é o degrau para a escrita, já que esta exige a ruptura com o contexto imediato. Assim, no trabalho com a oralidade é preciso considerar que a fala manifesta-se em diferentes níveis e que estes se vinculam a instâncias e normas de uso. O professor precisa estar atento a isso e criar as mais diferentes situações de uso para que os alunos possam perceber as diferenças e aprender o uso e as formas de uso adequadas a cada situação. Esse processo se constitui num caminho para que o aluno perceba que a escrita também se conforma a gêneros que têm formas e funções específicas.

Os professores que responderam o questionário já percebem que a fala e a escuta constituem práticas de uso da linguagem e, como tal, conteúdos da Alfabetização e da disciplina de Língua Portuguesa quando quase a totalidade deles diz que considera importante que os alunos se expressem oralmente. As razões que apontam para esse entendimento são a possibilidade de aprender com a fala do outro, ao mesmo tempo que se pode ensinar aos outros pela troca de conhecimentos que se faz e a possibilidade que cada um tem para expressar e defender as suas idéias.

Como os conteúdos e as atividades a serem desenvolvidas no que diz respeitos às práticas de fala/escuta são recorrentes ao longo do Ensino Fundamental e até mesmo do Ensino Médio, optamos por não separá-las por série. Cabe ao professor adequar as sugestões aqui propostas à turma com a qual trabalha, considerando os conhecimentos prévios dos alunos; a complexidade de cada conteúdo e de cada atividade para ter clareza da mediação necessária e o aprofundamento do conhecimento necessário em cada momento do processo de aprendizagem. Nessas práticas de uso da linguagem, sugerimos trabalhar com:

· A representação de objetos ausentes ou distantes da realidade pelo desenho, jogo, gesto e pela fala – simbolismos de primeira ordem;

· O uso da fala em situações formais e informais (instâncias públicas e privadas de uso da linguagem), observando:

· maior ou menor nível de formalidade exigido pela situação interlocutiva,

· manutenção de um ponto de vista,

· uso de procedimentos de negociação, de acordos,

· réplicas e tréplicas;

· Dramatizações, debates, relatos, conversas, comentários;

· Adequação vocabular, objetividade, consistência argumentativa, fluência, coerência e coesão na exposição de idéias;

· A escuta de textos lidos pelo professor, especialmente com os alunos não-alfabetizados;

· A fluência, a entonação, o ritmo e a articulação das palavras como recursos expressivos da fala;

· A identificação das intenções e objetivos na escuta ativa de textos;

· As variedades lingüísticas (geográfica, social, situacional ...);

· As diferenças entre o oral e o escrito considerando a presença ou ausência do interlocutor;

· O planejamento da fala pública em função da situação e dos objetivos, usando a linguagem escrita;

·  A utilização de recursos da linguagem escrita para a compreensão de textos orais.

5.2. As práticas de Leitura/Escritura


Quando se fala em leitura e em escritura de textos é necessário destacar que essas práticas de uso da linguagem não se realizam em si mesmas, mas pela especificidade que cada uma assume, se pensadas em termos de conhecimento a ser trabalhado com os alunos, optamos por falar da leitura e da escrita separadamente. Ressaltamos, antes de mais nada, que a prática de ler pressupõe textos escritos e também as falas que já se fizeram de cada texto que se lê.


Como são muitos os conceitos de leitura que orientaram a ação dos professores (desde os que consideram que ler é apenas decodificar sinais gráficos, passando por aqueles que entendem a leitura como a busca do significado já dado no texto, até os que consideram que ler é uma ação que depende tão somente de quem lê), faz-se necessário destacar o que estamos entendendo por leitura. No âmbito da concepção de linguagem aqui assumida, ler “é uma interlocução que se estabelece entre sujeitos e, como tal, espaço de construção e circulação de sentidos, impossível descontextualizá-la do processo de constituição da subjetividade, alargado pelas possibilidades múltiplas de interação que o domínio da escrita possibilitou e possibilita” (Geraldi, 1996, p. 96). Os professores parecem assumir este conceito quando 70% deles dizem que ser um bom leitor é aprender e conhecer mais pela interação que se estabelece com o autor e com o texto e quando 64% dizem que as práticas de leitura desenvolvidas em sua sala de aula se caracterizam pela leitura de textos diversos, tais como propagandas, notícias de jornal, contos, músicas, fábulas, trava-línguas...


Para Geraldi (op. cit.), no entanto, a leitura tem sido trabalhada na escola com um objetivo muito particular: o texto é tomado como objeto de leitura vozeada, como motivo para a produção de textos, como objeto de fixação de sentidos previamente definidos e ainda para o estudo de questões gramaticais. Para este autor, porém, é possível construir uma outra legitimidade para a leitura, tanto na Alfabetização quanto nas aulas de Língua Portuguesa, saindo da escola e olhando para a nossas atitudes de leitores e para a forma como nos relacionamos com os textos no dia-a-dia. É necessário estabelecer, previamente, objetivos para se ler um texto.


Além disso, Orlandi (1993) considera que a escola exclui o fato de que o aluno lê fora de seu âmbito, que o seu universo simbólico ultrapassa o verbal e que as diferentes formas de linguagem que o constituem devem ser o ponto de partida no processo de construção da leitura numa relação dialética entre professor e alunos. Para a autora, cabe à escola resgatar a história de leitura dos alunos  e a história de sentido dos textos para que se possa estabelecer uma relação entre eles e construir uma prática mais significativa de leitura no espaço escolar. 

Para que isso se concretize, destacamos o que segue como possibilidade de conteúdo para as  

                                                                                                                                  Práticas de leitura, da Alfabetização ao Ensino Médio. Os critérios para seqüenciação são os mesmos que propusemos para as práticas de fala/escuta.

· Leitura como fonte de informação, fruição estética e ampliação do horizonte cultural;

· Leitura de variados gêneros textuais (fábulas, lendas, contos, poemas, canções, quadrinhos, cartas, bilhetes, embalagens, rótulos, panfletos, notícias, publicidade, regras de jogos, receitas…) estabelecendo:

· a relação dos textos literários com outras formas discursivas,

· as condições de produção de cada um dos textos lidos,

· os tipos de estrutura textual encontrados nos textos;

· Leitura de diferentes textos, pelo professor, principalmente quando os alunos ainda não sabem ler, como forma de entrarem em contato com a modalidade escrita da língua;

· Leitura com objetivos variados, considerando:

· as estratégias para adequação texto/contexto,

· a utilização de dados para confirmar hipóteses,

· a resolução de dúvidas,

· a socialização de experiências de leitura,

· a leitura de textos para os alunos;

· Leitura de diversos textos para:

· tê-los como referência na escritura de outros textos,

· construção da intertextualidade/interdiscursividade,

· compreensão de implícitos,

· formulação de comentários,

· consultas,

· explicação/comparação de argumentos e,

· análise das regularidades;

· Análise e discussão das idéias dos textos lidos;

· Identificação das idéias principais em relação às secundárias;

· Identificação das marcas lingüísticas e dos recursos expressivos nos textos (tipo de vocabulário, estrutura, discurso direto e indireto, intenções do autor, ...);

· Expressão oral da leitura (fluência, entonação e ritmo);

· Registro de diferenças e semelhanças entre fala e escrita (influências recíprocas).

· Leitura de livros na classe, na biblioteca e empréstimo de livros para leitura em casa.

Para falarmos sobre as práticas de escritura na escola é preciso, antes de mais nada, retomar o que entendemos por texto. Na medida em que assumimos o conceito de texto como unidade de linguagem em uso, podemos dizer que ele se manifesta “como um conjunto de enunciados com certa configuração lingüística e certa coerência, e emerge sempre em dado momento e espaço; sua construção é condicionada a normas, que estabelecem em primeiro lugar determinado número de gêneros na comunidade considerada. Assim, ele carrega as marcas da história cultural de um povo”(Proposta Curricular de Santa Catarina, Disciplinas Curriculares, 1998, p. 79).

Nesta concepção, produzir textos implica participar de uma relação interlocutiva e, como tal, assumir-se como locutor que tem o que dizer e para quem dizer, tem razões para fazê-lo e escolhe as estratégias (recursos expressivos) que melhor atendam aos objetivos de cada enunciação. Contraditoriamente,  o que temos observado é que os alunos, não raras vezes, têm produzido textos para cumprir uma tarefa escolar ou, o que é pior, para o professor dar uma nota, atendendo as exigências do sistema. Na resposta que deram ao questionário, quase a totalidade dos professores considera a prática da produção de textos uma atividade importante no processo de ensino aprendizagem da língua, mas somente 37% deles consegue perceber essa prática de uso da linguagem como uma relação interlocutiva que se estabelece entre sujeitos historicamente situados. 

Considerando que o que nos leva a produzir textos são as necessidades e as motivações de nossa vida em sociedade, a leitura e a escrita devem ser algo de que a criança necessite, devem ser relevantes  e ter significado. Ainda, é a presença do interlocutor que faz da comunicação um processo dialógico. Na escola, o professor e os colegas assumem este papel.
É a partir deste entendimento que delineamos a seguir os conteúdos para o trabalho com as práticas de escritura e, pela especificidade que o aprender a escrever representa nas séries iniciais do ensino fundamental, optamos por apresentá-los em dois blocos.

Nas práticas de escritura, de 1ª a 4ª série, trabalhar com:
· As diferentes formas de representar idéias, situações, fantasias, imaginações;

· As funções sociais da escrita (comunicação, registro, orientação, organização, lazer, entre outras);

· O funcionamento do sistema de representação da linguagem escrita;

· O estudo dos diferentes traçados de letras (escrita de forma, cursiva, maiúscula, minúscula...);

· Os símbolos da escrita (as 26 letras do alfabeto, sinais de pontuação, acentuação, ...);

· A sistematização da escrita (identificação global do texto, de frases e de palavras no texto); direção da escrita;

· As semelhanças e diferenças de escrita entre palavras;

· A diferença entre linguagem oral e linguagem escrita;

· A produção de diferentes gêneros textuais (ficcionais, informativos, poesias, bilhetes, cartas, convites ...) considerando a finalidade do texto, as características do gênero e o interlocutor – quando os alunos ainda não sabem escrever o professor deve ser o seu escriba, ou seja, escrever o texto dos alunos;

· As estratégias lingüísticas e notacionais implicadas na produção de textos, tais como:

· articulação entre fato/opinião, problema/solução, conflito/ resolução, anterioridade/posterioridade pelo uso de elementos de ligação (conectivos),

· organização em períodos e parágrafos,

· escrita coletiva de textos e o professor como escriba,

· emprego de mecanismos básicos de coesão (retomada pronominal, repetição, substituição de palavras…),

· uso de esquemas temporais básicos (presente X passado),

· separação entre discurso direto e indireto e entre os turnos do diálogo, utilizando os sinais de pontuação adequados,

· utilização de recursos gráfico-visuais (distribuição espacial, margem, marcação de parágrafos…),

· emprego de formas ortográficas resultantes de padrões regulares e de palavras de uso mais freqüente,

· emprego de mecanismos básicos de concordância nominal e verbal,

· substituição do uso freqüente de “e”, “aí”, “daí”, “então”, ... pelos recursos de coesão;

· A utilização de estratégias de escrita: planejar o texto, redigir rascunhos, revisar e cuidar da apresentação, com orientação do professor;

· A utilização de recursos de apoio (notas, resumos, comentários) para a escrita de textos;

· A revisão/reelaboração de textos, adequando-os à situação, ao gênero, ao interlocutor e à convenção da escrita;

· A utilização da escrita como recurso de estudo, tomando nota de uma exposição oral e elaborando resumos de textos lidos.

Nas práticas de escritura, de 5ª a 8ª série ao Ensino Médio, trabalhar com:

· As diferentes formas de representar idéias, situações, fantasias, imaginações;

· As funções sociais da escrita (comunicação, registro, orientação, organização, lazer, entre outras);

· A diferença entre linguagem oral e linguagem escrita;

· A produção de diferentes gêneros textuais (literários – conto/ crônica/poesia, notícia, artigo, entrevista, relatório de experiência, resumo, cartas, propaganda…) considerando a finalidade do texto, as características do gênero, os lugares de uso e o interlocutor;

· As estratégias discursivas, lingüísticas e notacionais implicadas na produção de textos, tais como:

· articulação entre fato/opinião, problema/solução, conflito/ resolução, anterioridade/posterioridade, tese/argumentos, definição/exemplos, tópico/divisão, causa/conseqüência, comparação, oposição, pelo uso de elementos lingüísticos próprios de cada situação,

· observação dos critérios de continuidade do tema e ordenação das partes do texto, de seleção apropriada das palavras, de suficiência e relevância das informações, de força dos argumentos,

· organização em períodos, parágrafos, títulos e subtítulos,

· emprego de mecanismos básicos de coesão (retomada pronominal, repetição, substituição de palavras…),

· utilização de marcas de segmentação: pontuação e outros sinais gráficos (aspas, travessão, parênteses),

· uso de esquemas temporais (modos e tempos verbais),

· separação entre discurso direto e indireto e entre os turnos do diálogo, utilizando os sinais de pontuação adequados,

· utilização de recursos gráfico-visuais que auxiliam na interpretação do interlocutor: distribuição espacial, margem, marcação de parágrafos, fonte (tipo de letra, estilo – negrito, itálico –, tamanho da letra, sublinhado, caixa alta, cor), divisão em colunas, caixa de texto, marcadores de enumeração,

· emprego de formas ortográficas resultantes de padrões regulares e de palavras de uso mais freqüente,

· emprego de mecanismos básicos de concordância nominal e verbal,

· substituição do uso freqüente de “e”, “aí”, “daí”, “então”, ... pelos recursos de coesão,

· variação lingüística (geográfica, social e situacional);

· A utilização de estratégias de escrita, tais como estabelecer o tema, levantar idéias e dados, planejar o texto, redigir rascunhos, revisar e cuidar da apresentação, com orientação do professor;

· A utilização de recursos de apoio (notas, resumos, comentários) para a escrita de textos;

· A revisão/reelaboração de textos, adequando-os à situação, ao gênero, ao interlocutor e à convenção da escrita;

· A utilização da escrita como recurso de estudo, tomando nota de uma exposição oral e elaborando resumos de textos lidos.

5.3. As práticas de Análise Lingüística: 


Se concordamos que a escuta, a leitura e a produção (oral ou escrita) de um texto são a realização de um trabalho lingüístico pela ação de sujeitos historicamente situados, não há como pensar a linguagem, nas suas mais diferentes manifestações, sem se pensar a reflexão sobre o uso que dela fazemos. Entendemos, portanto, que aprender a língua materna é, também,  refletir sobre ela.


A prática de reflexão sobre a língua (análise lingüística) “se constitui, assim, no momento de reflexão sobre o trabalho lingüístico que os sujeitos realizam nas suas ações com e sobre a linguagem e na reflexão das ações da linguagem sobre os sujeitos, que se materializam nos textos” (Hentz, 1998, p. 130). Esse tipo de ação a partir dos textos produzidos pelos alunos possibilitará que eles reescrevam os seus textos, tantas vezes quantas forem necessárias, para melhor atingir seus objetivos e assumirem-se como autores. Quando falamos de reescrita de texto não estamos nos referindo à reprodução (porque esta é mecânica), mas a um novo acontecimento discursivo como nos propõe Bakhtin (1997). Isso é possível quando alunos e professor estiverem mergulhados nas condições em que os textos foram produzidos e refletirem sobre os efeitos de sentido produzidos. 

Fazemos esse destaque porque, segundo Jesus (1997), nos processos de reescritura de textos dos alunos, realizados nas salas de aula coletiva ou individualmente, “há uma priorização dos temas referentes à visualização da superfície textual: ortografia, pontuação e concordância” (p. 102), esvaziando a reflexão sobre a escrita e a condição de autoria do texto. Reforça a posição da autora a resposta que os professores deram quando perguntados sobre que atividades desenvolviam na retomada dos textos do alunos: 61% deles disseram que costumam fazer ditados, exercícios de ortografia e de concordância, além de pesquisar no dicionário as palavras que apresentaram problemas. Isso demonstra que, a exemplo do que a autora diz, as práticas de reescrita ainda centram-se na superfície textual. 

Considerando que a reflexão sobre o uso que se faz da língua permite que se atinja um nível mais elevado de desenvolvimento da fala e da própria escrita, o que estamos propondo para o ensino de gramática (ainda uma questão não muito bem resolvida entre os professores de língua materna) é uma reflexão sobre o uso que os alunos já fazem dela nos textos que falam e escrevem e não mais a memorização de conceitos prontos ou a repetição de exercícios estruturais do tipo siga o modelo. Tomando como ponto de partida o que os alunos já conseguem fazer  em seus textos (nível de desenvolvimento real) o professor deve atuar na Zona de Desenvolvimento Proximal, propondo os elementos de mediação necessários, para que os alunos se apropriem de novos conhecimentos, com a finalidade de produzir textos cada vez mais elaborados (nível de desenvolvimento potencial). Nesse sentido, as atividades de gramática normativa e descritiva estarão presentes quando se fizerem necessárias para explicar os fatos da língua, mas sempre a partir das produções dos alunos.

É com este entendimento que sugerimos a seguir possibilidades de trabalho com a análise lingüística e, pela especificidade de uso dessa prática de linguagem no período de alfabetização, estarão agrupadas em dois blocos. Nas série iniciais, trabalhar com:

Análise lingüística

· A análise da própria produção oral e da produção oral do outro, considerando a adequação da linguagem à situação de uso;

· A comparação entre os registros implicados em cada situação de uso da língua;

· A análise de diferenças e semelhanças entre fala e escrita (influências recíprocas), considerando o conhecimento das crianças sobre o sistema de escrita;

· A análise dos sentidos possíveis na leitura de cada texto e dos elementos que validam ou não os diferentes sentidos;

· A relação texto/contexto, identificando no contexto elementos que possibilitem antecipar ou verificar os sentidos possíveis;

· As regras do sistema alfabético de representação da língua escrita que determinam as relações que devem ser utilizadas (quantas e quais letras);

· As convenções do sistema e as convenções externas ao sistema, tais como: ortografia, direção da escrita, formas e tipos de letras, segmentação, sinais de pontuação;

· A análise das situações intravocabulares e intervocabulares pela comparação, observação e pesquisa, superando os exercícios ortográficos;

· A análise das relações entre as partes do texto;

· A reescritura de textos, considerando aspectos como adequação ao gênero, coerência, e coesão textual, pontuação e ortografia;

· A análise das regularidades da escrita elaborando hipóteses sobre:

· relações grafema/fonema (biunívocas,  previsíveis e arbitrárias),

· a ortografia,

· flexão das palavras – seu valor e significado,

· concordância verbal e nominal (e outros aspectos que se fizerem necessários a partir das dificuldades dos alunos, quando da escritura de seus textos),

· relações entre acentuação e tonicidade: regras de acentuação,

· funções dos sinais de pontuação.

Nas práticas de análise lingüística, de 5ª a 8ª série ao Ensino Médio, trabalhar com:

· A análise da própria produção oral e da produção oral do outro, considerando a adequação da linguagem à situação de uso;

· A comparação entre os registros implicados em cada situação de suo da língua;

· A análise dos sentidos possíveis na leitura de cada texto e dos elementos que validam ou não os diferentes sentidos;

· A relação texto/contexto, identificando no contexto elementos que possibilitem antecipar ou verificar os sentidos possíveis;

· As características dos diferentes gêneros textuais, no que se refere ao tema, à forma de organização e ao estilo:

· pela análise das seqüências discursivas predominantes (narrativa, descritiva, argumentativa e conversacional) e dos recursos expressivos próprios de cada gênero,

· pelo reconhecimento das marcas lingüísticas específicas (escolha dos processos anafóricos, marcadores temporais, operadores argumentativos, esquema dos tempos verbais, dêiticos…);

· A língua em uso para compreender a variação própria do processo lingüístico, considerando:

· as variedades geográficas, históricas, sociais e técnicas,

· as diferenças entre o oral e o escrito,

· os registros formal e informal, relacionados a situações lingüísticas específicas,

· as diferentes pronúncias, os diferentes empregos de palavras, as variações e reduções na flexão e derivação das palavras, a forma de estruturação e de concordância próprios de cada sistema lingüístico em que a variação se manifesta;

· A comparação dos fatos lingüísticos que se manifestam na fala e na escrita das diferentes variedades, priorizando: o sistema pronominal, o sistema dos tempos verbais e o emprego dos tempos verbais, os verbos de significação mais abrangente em relação aos de significação mais específica, o emprego dos dêiticos e de elementos anafóricos, os casos mais gerais de concordância nominal e verbal e a predominância das estruturas de coordenação sobre as estruturas de subordinação;

· A proposição de atividades que permitam analisar as relações que se estabelecem entre forma e sentido, como maneira de ampliar os recursos expressivos:

· ampliação de expressões para explicar elementos dispersos no texto,

· inserção de nominalizações de uma dada expressão, de eventos, resultado de eventos e relações,

· reorganização de orações, períodos e do texto,  para expressar diferentes pontos de vista,

· ampliação de relações entre sentenças colocadas lado a lado no texto, mediante o uso dos recursos de coordenação e subordinação,

· utilização de recursos sintáticos e morfológicos que permitam expressar diferentes pontos de vista, quando de sua alteração na sentença,

· redução do texto para diminuir redundância e evitar recorrências não necessárias;

· A reescritura de textos, considerando aspectos como adequação ao gênero, coerência, e coesão textual, pontuação e ortografia;

· A análise das regularidades da escrita por meio de agrupamento e comparações das formas lingüísticas, elaborando hipóteses sobre:

· ortografia,

· flexão das palavras e processos derivacionais – seu valor e significado,

· concordância verbal e nominal (e outros aspectos que se fizerem necessários a partir das dificuldades dos alunos, quando da escritura de seus textos),

· relações entre acentuação e tonicidade: regras de acentuação,

· funções dos sinais de pontuação,

· papel funcional assumido pelos elementos na organização e estruturação dos textos, parágrafos, períodos e orações ou das partes que os constituem (conjunções, pronomes, preposições, sujeito, predicado, complemento-, adjunto, determinante, quantificador ...)

6. AVALIANDO O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

    DA LÍNGUA MATERNA


Ao optarmos por uma concepção de aprendizagem e desenvolvimento que busca novas formas de (re)fazer o processo pedagógico em sala de aula, há que se ter também um novo olhar para a avaliação do que se produz nesse espaço. Nessa perspectiva, entendemos que o professor não deverá perder de vista que a ação de avaliar está presente em todos os momentos de sua prática docente e que envolve todos os participantes do ato pedagógico. Professores, alunos e demais sujeitos que trabalham ou estão envolvidos com a escola, como também os conteúdos e as atividades que se realizam em sala de aula, constituem o complexo processo que é a avaliação escolar.


Avaliar significa, então, tomar uma posição em relação ao processo de ensino e de aprendizagem. O professor deverá estar atento ao processo de apropriação da linguagem que os alunos vivenciaram nos momentos de elaboração e reelaboração do conhecimento científico a que foram desafiados, bem como à mediação que foi desenvolvida, sempre em relação ao ponto de partida de cada aluno. 


Na concepção de linguagem assumida nesta proposta, quando da “correção” de textos, o professor não deve dar importância exagerada a erros localizados, mas deve considerar os objetivos do texto produzido, o gênero textual utilizado, os diferentes registros de linguagem, entre outros aspectos relativos ao processo de produção. A receptividade do texto do aluno é fundamental para o ensino-aprendizagem da língua, o que significa que o professor precisa estar predisposto a aceitar o trabalho do aluno.


O “erro” que o aluno apresentar no uso que fizer da linguagem deverá ser encarado, portanto, como ponto de partida para ressignificar novos momentos de apropriação do conhecimento. A avaliação assume, assim, a condição de um instrumento de intencionalidade educativa, e não mais de mero momento de verificação de dados não apropriados.


... “A avaliação diagnóstica será com certeza um instrumento fundamental para auxiliar cada educando no seu processo de competência e crescimento para a autonomia” (Proposta Curricular de Santa Catarina, Temas Multidisciplinares, 1998, p. 75).
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ

CAPACITAÇÃO  - LÍNGUA PORTUGUESA

PROFESSORES – 3ª e 4ª SÉRIES.

DATA – 08/04/2002

                              PROPOSTA DE AGENDA

1 – Apresentação  (60 min.)

· Mensagem – A Vida é Cheia de Possibilidades

· Apresentação da agenda

· Apresentação do grupo  (30 min.)

· Grupos de cinco;

· Conversar sobre alguns aspectos e escrever p/ entregar;

· Uma pessoa do grupo apresenta o grupo. ( colocar no quadro e socializar,

Escola, séries).

     Identificação:

     Nome –

     Graduação-

     Pós-graduação –

     Escola(s) em que trabalha –

     Localidade –

     Espaço físico/ equipamentos –

     Recursos pedagógicos – 

     Livro didático -

     Carga horária –

     Série(s) –

     Situação (efetivo/ACT) –

     Capacitação do ano anterior (área/disciplina) -

2- Produção de um Memorial   (5 horas)

· Produção em grupos de um memorial resgatando o conhecimento 

trabalhado nos três anos de curso.

· Formação dos grupos por área da capacitação:

· Alfabetização e língua materna

· Matemática

· História/Geografia

· Ciências

· Especialistas

· Produção do Memorial

a) Referencial Teórico

  Resgate dos conceitos/conteúdos e autores trabalhados durante o curso (3 anos).

· Concepção de ensino-aprendizagem

· Concepção da disciplina (área)

· Conteúdos

· Metodologia.

· Concepção de avaliação

· Atividades desenvolvidas na sala de aula e apresentada durante o curso.

b) Na elaboração do seu Planejamento de 2002, como você articulou o conteúdo do curso, da proposta e do livro didático?

c) Como você está se utilizando do conteúdo do curso na prática pedagógica?

3 – Reflexão   (2 horas)

· Dos aspectos levantados no Memorial:

· O que precisamos rever?

· Como planejar?

4 – Próximo encontro: (trazer)

· Proposta Curricular de São José

· Livro didático 

· Planejamentos

· PCNs

· Atividades ou Relatos escritos

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ

CAPACITAÇÃO  - LÍNGUA PORTUGUESA

PROFESSORES – 3ª e 4ª SÉRIES.

DATA – 08/04/2002

Apresentação do grupo  (30 min.)

     Nome –

     Graduação-

     Pós-graduação –

     Escola(s) em que trabalha –

     Localidade –

     Espaço físico/ equipamentos –

     Recursos pedagógicos – 

     Livro didático -

     Carga horária –

     Série(s) –

     Situação (efetivo/ACT) –

     Capacitação do ano anterior (área/disciplina) 

PRODUÇÃO DO MEMORIAL

a) Referencial Teórico

  Resgate dos conceitos/conteúdos e autores trabalhados durante o curso (3 anos).

· Concepção de ensino-aprendizagem

· Concepção da disciplina (área)

· Conteúdos

· Metodologia.

· Concepção de avaliação

· Atividades desenvolvidas na sala de aula e apresentada durante o curso.

b) Na elaboração do seu Planejamento de 2002, como você articulou o conteúdo do Curso, da Proposta e do Livro didático?

c) Como você está se utilizando do conteúdo do curso na prática pedagógica?

Identificação do grupo.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ

CAPACITAÇÃO  - LÍNGUA PORTUGUESA

PROFESSORES – 3ª e 4ª SÉRIES.

DATA – 08/04/2002

                              PROPOSTA DE AGENDA

1 – Apresentação  (60 min.)

· Mensagem – A Vida é Cheia de Possibilidades

· Apresentação da agenda

· Apresentação do grupo  (30 min.)

2 - Produção de um Memorial   (5 horas)

· Produção em grupos de um memorial resgatando o conhecimento 

trabalhado nos três anos de curso.

3 – Reflexão   (2 horas)

· Dos aspectos levantados no Memorial:

· O que precisamos rever?

· Como planejar?

4 – Próximo encontro: (trazer)

· Proposta Curricular de São José

· Livro didático / Planejamento

· PCNs

· Relatos escritos/ Atividades interessantes.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO DE SANTA CATARIANA

CAPACITAÇÃO  - LÍNGUA PORTUGUESA

                              PROPOSTA DE AGENDA

  14.05.02

        Mat.

      Apresentação  (60 min.)

      Proposta curricular de S.C. -histórico

      Concepção de ensino-aprendizagem

      Concepção de linguagem

       Vesp.

      Leitura e Produção textual

   15.05.02

       Mat.

      Objetivos do Ensino da L.P.

      Conceitos Essenciais

      Conteúdos

       Vesp.

       Elaboração Conceitual

       Teoria e prática

    16.05.02

       Mat. e Vesp.

      Planejamentos e práticas 

      Avaliação

      Encaminhamentos
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ

PLANEJAMENTO                                                                                                              LÍNGUA PORTUGUESA E LÍNGUA ESTRANGEIRA

ANO: 2002

                                                                  Maria Izabel de Bortoli Hentz

                                                                  Maria Salete Daros de Souza

                                                                  Vânia Terezinha Silva da Luz

1- OBJETIVOS

· Resgatar os fundamentos teórico-metodológico da Proposta Curricular do município de

São José que foram aprofundados no decorrer da capacitação de 2001.

· Oportunizar momentos de estudo, reflexão e troca de experiências, no ensino de Língua

Portuguesa e Língua Estrangeira, entre os professores da rede municipal de ensino de São José.

· Oportunizar espaços para sistematizar os registros diários das práticas desenvolvidas nas 

Nas disciplinas de Língua Portuguesa e Língua Estrangeira, nas escolas municipais de São

José.

*    Identificar os conhecimentos de Língua Portuguesa e Língua Estrangeira exigidos nas     

      provas e concursos  públicos (vestibulares/SAEB/ENEM/SAEM e outros) para relacioná-

      - los  com os conhecimentos previstos para o Ensino Fundamental e Médio nas propostas

      curriculares.

2.   CONTEÚDOS   

· Produção escrita de memorial: objetivando resgatar o conhecimento produzido pelo grupo

No processo de capacitação realizado até o presente momento.

· Reeleitura de alguns textos trabalhados em 2001 como forma de resgatar os fundamentos

teóricos trabalhados e situar os professores que se integraram ao grupo neste ano.

· Leitura de textos que subsidiem a reflexão, planejando a  avaliação da prática docente.

· Registro escrito das práticas pedagógicas desenvolvidas nas escolas.

· Análise das provas de L.P. e L.E. dos concursos públicos com elaboração de síntese escrita dos conhecimentos exigidos.

3. METODOLOGIA

    Para atingir os objetivos delimitados neste plano e trabalhar os conteúdos a eles relacionados faremos momentos de exposição dialogada, discussão dos textos a serem relidos, leitura e estudo de ainda não conhecidos pelo grupo, organização de grupos de trabalho para as atividades de produção escrita.

    Os textos sugeridos para releitura serão escolhidos dentre o conjunto trabalhado em 2001 e indicados para serem revistos (e lidos pelos cursistas novos) no período de um encontro a outro. No espaço da capacitação, serão apenas discutidos. Os textos propostos para serem conhecidos e estudados neste ano serão lidos durante os encontros.

    As atividades de produção escrita (sínteses, planejamento, avaliação e registros das práticas) serão feitas em grupos por escola e por níveis de ensino, quando necessário.

4.AVALIAÇÃO

    Além do envolvimento e da participação nas atividades a serem desenvolvidas a cada etapa, pensamos em dois momentos específicos para uma reflexão escrita sobre o processo de capacitação em desenvolvimento e sua articulação com a prática pedagógica.
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FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS

· CONCEPÇÃO DE APRENDIZAGEM

     (     INATISTA :          S (  O
     (     AMBIENTALISTA:   S   (  O

     (     CONSTRUTIVISTA:      S  (   O

     (      HISTÓRICO-CULTURAL:    S    
            O
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· CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM

· SUBJETIVISMO IDEALISTA (EXPRESSÃO DO PENSAMENTO)

· a língua é puramente criação individual;

· o objetivo do ensino é apenas a correção formal;

· ensino prescritivo.

· OBJETIVISMO ABSTRATO (INSTRUMENTO DE COMUNICAÇÃO)

· a língua é um sistema abstrato e homogeneo de formas – a estrutura garante unidade;

· o objetivo é mostrar o funcionamento da língua;

· ensino descritivo.

· LINGUAGEM COMO FORMA DE INTERAÇÃO

· a língua é ação entre sujeitos historicamente constituídos;

· objetivo é desenvolver novas habilidades lingüísticas para fazer uso da língua de maneira mais eficiente;

· ensino produtivo;

· conteúdo da aula de língua – a própria língua.


                                                                                     fala/escuta                       

                                                                                                                              análise

                                    Práticas significativas                                                       lingüística

                                                                                    leitura/escritura

                                           TEXTO

* O texto Literatura e vivência: espaço para o conhecimento foi elaborado pela professora Neusa Maria de Souza.





